
1 
 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE FLORIANÓPOLIS 

PET-SAÚDE EQUIDADE FLORIPA 

 

 

 

ANA PAULA VERMOHLEN 

CEILMA MARIA DE SOUZA FREIRE LOPES 

GABRIELA COSTA ABREU 

GIOVANA FRANCISCO  

JEHNNIFER DE SOUZA BATISTA 

JÚLIA HELENA RIBEIRO 

SUELEM MIRANDA 

VIVIANE ALVES DE PAULA 

 

 

 

 

 

PERCEPÇÃO DE PESSOAS QUE GESTAM QUANTO AO PROCESSO DE 

MATERNAGEM NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

FLORIANÓPOLIS 

PROJETO DE PESQUISA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FLORIANÓPOLIS 

2024 



2 
 

ANA PAULA VERMOHLEN 

CEILMA MARIA DE SOUZA FREIRE LOPES 

GABRIELA COSTA ABREU 

GIOVANA FRANCISCO  

JEHNNIFER DE SOUZA BATISTA 

JÚLIA HELENA RIBEIRO 

SUELEM MIRANDA 

VIVIANE ALVES DE PAULA 

 

 

 

 

 

 

 

 

PERCEPÇÃO DE PESSOAS QUE GESTAM QUANTO AO PROCESSO DE 

MATERNAGEM NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

FLORIANÓPOLIS 

PROJETO DE PESQUISA 

 

 

 

 

 

 

Projeto de pesquisa apresentado ao comitê de 

Ética em Pesquisa para apreciação. 

 

Orientadoras: Alessandra Souza Machado 

Evangelista, Aline Arakawa, Luciana Santos 

Pimentel e Melissa Costa Santos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FLORIANÓPOLIS 

2024 



3 
 

SUMÁRIO 

 

RESUMO____________________________________________________________ 4 

1. INTRODUÇÃO_____________________________________________________ 5 

2. OBJETIVOS________________________________________________________ 7 

2.1. Objetivo Geral_____________________________________________________ 7 

2.2. Objetivos Específicos_______________________________________________ 7 

3. REFERENCIAL TEÓRICO____________________________________________ 8 

3.1 A Importância da Licença Maternidade para a Saúde Materno-Infantil_________ 8 

3.2 Desafios na Implementação da Licença Maternidade nas Instituições Públicas e 

Privadas  __________________________________________________________ 9 

3.3 Legislação sobre Licença Maternidade no Brasil___________________________ 11 

3.4 Normativas Municipais sobre Licença Maternidade em Florianópolis__________ 12 

3.5 O Papel do SUS no Suporte às mulheres durante a Licença Maternidade________ 13 

3.6  Hierarquias reprodutivas e saúde mental no processo de maternar_____________ 14 

4. MÉTODOS_________________________________________________________ 17 

4.1 Delineamento da pesquisa_____________________________________________17 

4.2 Local____________________________________________________________ 17 

4.3 População_________________________________________________________ 17 

4.4 Coleta de dados_____________________________________________________ 18 

4.5 Análise dos dados___________________________________________________ 18 

4.6 Aspectos éticos_____________________________________________________ 19 

4.6.1 Riscos e benefícios_________________________________________________ 19 

5. RESULTADOS ESPERADOS__________________________________________ 20 

6. CRONOGRAMA____________________________________________________ 21 

7. ORÇAMENTO______________________________________________________ 21 

8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ___________________________________ 22 

9. APÊNDICE_________________________________________________________ 27 

9.1 Apêndice 1 – Convite para participação no Projeto de Pesquisa_______________ 27 

9.2  Apêndice 2 – Roteiro da entrevista semi-estruturada_______________________ 30 

9.3 Apêndice 3 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido__________________ 33 

 

 

 

 

 

 

 



4 
 

 

RESUMO 

As lutas históricas para proteção da mulher-gestante permitiram alguns avanços legais para 

suporte à estas mulheres, mas aplicabilidade dessas legislações nem sempre se efetivam na 

prática, deixando as pessoas que gestam vulneráveis e sobrecarregadas, muitas vezes com 

múltiplas jornadas de trabalho - dentro e fora de casa. O retorno ao trabalho pós-licença 

maternidade pode impactar de diversas formas na saúde mental das pessoas que gestam e seus 

vínculos com seus filhos, alterando a conformação familiar e as relações intrafamiliares. A 

literatura mostra que as dificuldades que atravessam esse período de reinserção no trabalho 

podem ser mitigadas através de uma rede de apoio pessoal e institucional que acolha e dê 

suporte à essa pessoa, através da flexibilização dos horários de trabalho, da redução da carga 

horária de trabalho, do remanejamento de posto de trabalho.  A despeito das profissionais de 

saúde atuarem muitas vezes na orientação e suporte para outra trabalhadora que retorna ao 

trabalho, são escassos os dados da literatura sobre o processo de maternagem dessas 

trabalhadoras em seu retorno ao trabalho e os impactos que essa reinserção provoca em sua 

saúde mental e familiar. Assim, o objetivo desse projeto é compreender a percepção dessas 

trabalhadoras no âmbito da secretaria municipal de saúde de Florianópolis e propor melhorias 

que se observem necessárias após análise dos dados. 
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1. INTRODUÇÃO 

O pensamento moderno e as mudanças tecnológicas e socioculturais ocorridas nas 

últimas décadas possibilitaram a discussão frente às questões da diversidade de gênero.  A 

atuação dos movimentos sociais, a partir de 1960 no Brasil, trouxe à tona temas relacionados a 

igualdade de direitos sociais, a inserção da mulher no mercado de trabalho assalariado e o 

advento dos anticoncepcionais orais favoreceram sobremaneira a separação dos conceitos 

referente a sexualidade e reprodução humana. 

Segundo Oliveira (2023), ao assumir o controle de seus corpos e da sua sexualidade, 

não mais limitadas somente a fatores reprodutivos, a maternidade passou a ser considerada uma 

escolha.¹ Além disso, é apontada como um dos maiores obstáculos à igualdade de gênero no 

trabalho, o que faz com que muitas mulheres adiem ou desistam da maternidade em prol de 

suas carreiras.² 

Atualmente, para muitas mulheres a permanência no mercado de trabalho, após a 

maternidade, exige o enfrentamento de alguns desafios como a manutenção da amamentação 

no retorno à rotina de trabalho, conciliar afazeres domésticos e os cuidados com os filhos, bem 

como todos os preconceitos e cobranças sociais que permeiam o cotidiano materno. 

A realidade  ainda revela um cenário  de desigualdade, no qual elas enfrentam 

sobrecarga de tarefas e se veem obrigadas a assumir empregos adicionais de baixa remuneração, 

que se ajustam aos seus horários, numa tentativa de atender às suas necessidades financeiras,  

as responsabilidades domésticas e o cuidado com os filhos.¹  

Nesse contexto, Oliveira (2023) declara que a atuação das mulheres em papeis 

profissionais não resultou em uma mudança do padrão anterior, apenas acrescentou mais 

responsabilidades a elas, comparando-as  como "supermulheres", ou seja, aquelas que precisam 

lidar com as demandas de carreira, cuidar da casa, serem esposas e mães.¹ O problema é ainda 

maior  nas situações que envolvem baixo  nível de escolaridade e condição econômica 

desfavorável,  tornando-as mais vulneráveis ao estresse e instabilidade econômica, social e 

política.³  

No que diz respeito ao direito à amamentação, o Ministério da Saúde recomenda o 

aleitamento materno pelo menos até os 2 anos de idade da criança e exclusivamente durante os 

06 primeiros meses de vida, sendo que ações estratégicas de promoção, proteção e apoio à 

amamentação integram uma das linhas prioritárias de cuidados. 4  

A manutenção do aleitamento materno no retorno ao trabalho da mulher que 

amamenta é citada no artigo 396 da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), onde estabelece 

o direito a 02 (dois) descansos especiais de meia hora cada, além dos intervalos regulares do 

local de trabalho, durante a jornada de trabalho até os 06 meses de vida da criança.5-6 

Contudo, apesar das ações governamentais e legislações existentes voltadas à 

promoção e incentivo ao aleitamento materno, muitos desafios são enfrentados pelas pessoas 

que gestam e desejam manter suas carreiras e retornar ao trabalho após o nascimento de seus 
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filhos. Para transformar esta realidade é essencial que seja ofertado um ambiente de trabalho 

acolhedor, que entenda as necessidades da pessoa vivendo a maternagem, principalmente 

aquela que amamenta, através  da sensibilização dos gestores e membros da equipe, tornando 

este processo de adaptação  mais confortável.  

A existência de salas de apoio à amamentação para ordenha e armazenamento do 

leite humano durante o turno de trabalho, o envolvimento dos demais profissionais na cobertura 

das atividades, disponibilidade de flexibilização do horário de trabalho ou retorno ao trabalho 

em tempo parcial são estratégias que podem facilitar o retorno ao trabalho das pessoas que 

gestam. 7 

A orientação direcionada ao fenômeno do proceder maternal estruturada no 

princípio do cuidado, da tolerância, do cultivo e controle da inteligência emocional da mulher-

mãe representará uma conquista importante no cenário feminino e na convivência intrafamiliar, 

fazendo com que “a prevenção perpassa os diversos serviços e políticas públicas com diferentes 

alcances e níveis específicos”.8 

Este estudo integra as ações do Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde 

(PET-Saúde) realizado em conjunto com a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) e a Secretaria Municipal de Saúde de 

Florianópolis (SMS-PMF), denominado PET-SAÚDE EQUIDADE FLORIPA.9 

Dentro do eixo temático “Acolhimento e Valorização às trabalhadoras e 

trabalhadores e futuras trabalhadoras e trabalhadores da saúde no processo de maternagem, 

acolhimento e valorização de mulheres, homens trans e outras pessoas que gestam” este grupo 

de trabalho tem o intuito de aprofundar os conhecimentos acerca das vivências entre os 

trabalhadores que gestaram e passaram pelo processo de maternagem nos serviços de saúde 

pertencentes a SMS-PMF, compreendendo como o meio acolhe suas demandas inerentes à 

maternidade e o exercício de seus direitos na rotina de trabalho. 9 

A partir daí, buscando entender a visão desses trabalhadores, emergiu o seguinte 

questionamento de estudo: Qual a percepção das pessoas que gestam entre os funcionários da 

SMS-PMF que passaram por licença maternidade no período 2022-2023 quanto ao processo de 

maternagem em seu ambiente de trabalho? 

A relevância do presente estudo justifica-se pela necessidade de conhecer as 

vivências de pessoas que gestaram e o seu transcurso no retorno às atividades laborais, 

possibilitando maior acolhimento e o desenvolvimento de uma cultura institucional de apoio 

aos trabalhadores  que maternam nos serviços públicos de saúde da Prefeitura Municipal de 

Florianópolis. 
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2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo Geral 

● Compreender a percepção das pessoas que gestaram entre 2022-2023 na SMS-

PMF quanto ao suporte para a maternagem no retorno ao trabalho. 

2.2. Objetivos Específicos 

● Compreender a percepção dos gestores e colegas de trabalho quanto ao suporte 

para a maternagem dos trabalhadores da SMS-PMF; 

● Descrever as políticas públicas e planos/programas já instituídos para as pessoas 

que gestam na SMS-PMF; 

● Propor um plano de melhoria da cultura organizacional de suporte à maternagem 

para as pessoas que gestam na SMS. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 A Importância da Licença Maternidade para a Saúde Materno-Infantil 

A licença maternidade representa um direito fundamental para a proteção da saúde 

física e mental da pessoa que gesta, garantindo também o desenvolvimento adequado do recém-

nascido. Este é um direito previsto na lei, e é a partir dele que essas pessoas podem amamentar 

seus filhos e estabelecer um vínculo com eles nos primeiros meses de seu nascimento, como 

afirma Teixeira (2016):  “atualmente prevalece a ideia de que a licença-maternidade existe 

como uma forma de permitir o desenvolvimento de vínculos entre a mãe e o filho, e é por esse 

motivo que se estende o mesmo direito às mães ou pais adotivos.”10 

O Brasil possui licença maternidade de no mínimo quatro meses para as mães 

trabalhadoras, o que é um avanço nos direitos da mulher. Atualmente, a Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT) brasileira determina a licença-maternidade de 120 dias a 180 dias, a partir 

do oitavo mês gestacional, sendo a de 180 dias obrigatória no serviço público e opcional para 

empresas do setor privado. Segundo esta legislação, é assegurado à mãe trabalhadora dois 

intervalos de meia hora, durante a jornada de trabalho, para que esta possa amamentar o filho. 
11 

Este foi um grande avanço para essa classe trabalhadora, embora ainda não seja o 

bastante, pois é previsto, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), que o aleitamento 

materno exclusivo se estenda até os seis meses idealmente. Sendo assim, ainda se faz necessário 

uma revisão destes parâmetros para que se garanta uma oferta maior da amamentação nesses 

primeiros meses de vida da criança e previna o desmame precoce.4 

Nessa perspectiva, Almeida et al (2021) fazem ainda a seguinte afirmação: 

“Apesar de as pausas para amamentação 

estarem previstas em lei, muitas mães 

experimentam barreiras na continuação do 

aleitamento materno ao retornar ao trabalho, e 

consequentemente, interrompem a 

amamentação mais cedo do que o preconizado 

ou pretendido. Assim, para que as trabalhadoras 

lactantes consigam amamentar por dois anos ou 

mais, sendo o aleitamento exclusivo nos 

primeiros seis meses, é primordial que após a 

licença-maternidade, elas tenham o apoio dos 

empregadores.”11 

Diante disso, percebe-se que assim como é importante o conhecimento das 

mulheres quanto a seus direitos como mães trabalhadoras, é importante também o apoio e 

colaboração de seus empregadores, pois muitas vezes a lei não é suficiente para se fazer cumprir 

os direitos delas. Dessa forma, para além do apoio dos empregadores, a mulher necessita ainda 
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de uma rede de apoio que lhe auxilie nesse processo dentro e fora da empresa, pois durante esse 

processo ela precisará de alguém para ficar com a criança em casa, levá-la no seu ambiente de 

trabalho para amamentação e outros aspectos que influenciam em todo esse processo.  

Sendo assim, pensando nessa perspectiva de importância do aleitamento materno 

Lutterbach et al (2023) afirmam que: 

“A importância do aleitamento materno (AM) e 

sua influência multidimensional na saúde da 

mulher e da criança tem sido evidenciada por 

meio de consistentes estudos científicos sobre o 

tema. O AM é reconhecido como uma prática 

de relevante impacto social, determinante no 

desenvolvimento humano. No Brasil, esforços 

direcionados ao incentivo à amamentação são 

observados desde a década de 1970, na intenção 

de gerar a estruturação da política nacional de 

promoção, proteção e apoio ao AM.”12 

Pensando nisso, é fundamental que as empresas forneçam licença maternidade de 

modo que atenda essa demanda da mãe e da criança, pois, a Consolidação das Leis do Trabalho 

definiu a licença maternidade como um direito vinculado ao emprego assalariado, à semelhança 

dos demais direitos sociais que somente foram reconhecidos e aplicados aos segmentos 

incluídos no mercado de trabalho formal. 13 

Todas as mães têm o direito de amamentar seus filhos. No trabalho, em casa e até 

quando estão privadas de liberdade, elas têm direito a alimentar o seu filho no peito. O 

aleitamento materno é também um direito da criança. Segundo o artigo 9º do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, é dever do governo, das instituições e dos empregadores garantir 

condições propícias ao aleitamento materno.14 

3.2 Desafios na Implementação da Licença Maternidade nas Instituições 

Públicas e Privadas 

As políticas públicas para a maternidade, especificamente, originaram-se na virada 

do século XIX para o século XX, com a chegada dos ideais higienistas e eugenistas ao Brasil, 

juntamente com a medicalização de práticas de cura antes pautadas na tradição, como o parto e 

aos cuidados no período de puerpério, exercidos, até então, de maneira quase que exclusiva por 

mulheres parteiras e/ou benzedeiras. 15 

Desde essa época até os tempos atuais, o percurso da história da licença maternidade 

tem sido longa e atravessando muitas décadas para sua implementação. É sabido que este foi 

um direito fundamental para as trabalhadoras mães, no entanto, mesmo sendo um direito 

previsto na lei, muitas mães ainda encontram entraves e dificuldades para solicitá-lo, o que 
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acaba sendo desgastante e contribuindo para o adoecimento físico e mental dessas mães 

trabalhadoras.   

Vale ressaltar que, para além das burocracias para solicitar o benefício, as empresas 

também passam dificuldades na hora de concedê-lo, pois na maioria das vezes faltam recursos 

financeiros e humanos para garantir um suporte adequado às pessoas que necessitam do 

benefício, principalmente nos setores públicos.  

A licença-maternidade de 120 dias prevista na Constituição apresenta custos para o 

empregador, como treinamento no caso de substituição de pessoal ou caso essa substituição não 

ocorra, o repasse de trabalho para todos da equipe que talvez precise fazer horas extras pagas 

pelo empregador, o que pode levar a menor produtividade nesse período. Ademais, apesar de a 

Previdência Social ser a responsável final pelo salário-maternidade, os demais valores pagos 

em decorrência da relação de emprego continuam a ser pagos pelo empregador – como férias 

proporcionais e 13º salário – pelo período de afastamento. 16 

Garcia e Viecili (2018) afirmam:  

“Discutir a relação entre o trabalho feminino e 

a maternidade torna-se importante para 

instrumentalizar os diversos atores sociais – 

trabalhadores, organizações e sindicatos - a 

buscar o cumprimento da legislação existente e 

promover melhorias e adequações às novas 

realidades, para que as trabalhadoras possam ter 

protegidos o acesso e a permanência no 

mercado de trabalho.”17 

Dessa forma, apenas implementar uma política pública que vise o amparo de 

determinado grupo social não basta. Enquanto mecanismo de mudança socio-estrutural, é 

necessário que se criem estratégias de suporte, como campanhas publicitárias, palestras e a 

própria difusão dos direitos garantidos desse grupo.15 

Seguindo esta linha de pensamento, pode-se observar que mesmo na licença-

maternidade, ainda existem avanços a serem feitos. Apenas recentemente houve a extensão do 

direito para todas as servidoras federais, no caso do serviço público. Antes, somente servidoras 

estatutárias e celetistas tinham acesso. Com a nova medida, trabalhadoras temporárias e as que 

ocupam cargos de confiança ou comissionados entram também no rol de mulheres que têm o 

direito. A decisão do Supremo tem repercussão geral e pode beneficiar servidoras temporárias 

ou comissionadas de estados e prefeituras que entrarem na Justiça. 18 

Apesar das leis civis, constitucionais e trabalhistas serem voltadas para proteção 

aos direitos da mulher, percebe-se que, na prática, mesmo com todo o aparato legal, esses 

direitos ainda não são plenamente respeitados. As barreiras culturais têm se mostrado mais 
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fortes do que as leis criadas para elevar a mulher à sua real posição de igualdade intelectual, 

cível, trabalhista e ao pleno exercício da cidadania. 19 

A ausência de políticas eficazes, que reconheçam e redistribuam o trabalho de 

cuidado, agrava as desigualdades de gênero. Apesar de avanços em algumas áreas, muitas 

mulheres ainda enfrentam inseguranças sobre como conciliar o trabalho e a maternidade, além 

de dúvidas de como continuar ascendendo profissionalmente. A falta de espaços adequados 

para o cuidado dos filhos no ambiente de trabalho, como berçários e creches, e a necessidade 

de uma rede de apoio familiar são obstáculos constantes. 15 

O Programa Empresa Cidadã (PEC) foi instituído pela Lei no 11.770/2008, com o 

objetivo de estender o período de licença maternidade de 180 dias para trabalhadoras sob o 

regime CLT e a partir de janeiro de 2010 a medida começou a vigorar para a iniciativa privada 

de forma facultativa. 20 Este seria o cenário ideal, visto que é o tempo necessário estipulado 

pela OMS para amamentação exclusiva.   

Outro ponto que dificulta a implementação da licença maternidade pelas empresas, 

segundo Godoy et al (2011)  é o fato  de  que para muitos empregadores a maternidade é vista 

como um aumento dos custos, pela utilização dos benefícios trabalhistas e possível ausência no 

trabalho. 21 De acordo com a Organização Internacional do Trabalho, as mulheres têm como 

direito, a garantia de emprego, licença gestante/maternidade remuneradas, creche e pausa para 

amamentar.   

Diante disso, diversos estudos mostram que a maternidade aumenta a chance de 

demissão pelo fato de as empresas não conseguirem arcar com os custos da licença, além do 

abandono do trabalho por parte das mulheres, por não conseguirem conciliar a vida profissional 

com a vida pessoal pós puerpério.  

3.3 Legislação sobre Licença Maternidade no Brasil 

A licença maternidade é um direito garantido por lei para as mulheres trabalhadoras 

brasileiras. No Brasil, este direito é assegurado por uma série de leis que foram implementadas 

e evoluindo ao longo do tempo. A principal lei que regulamenta este direito é a consolidação 

das leis de trabalho (CLT), instituída pelo decreto Lei - nº5.452, de 1º de maio de 1943, que em 

seu Artigo 392, inicialmente estabelecia um período de 6 (seis) semanas antes e 6 (seis) semanas 

depois do parto como proibitivas ao trabalho de mulheres grávidas.5 A Constituição Federal de 

1988 trouxe avanços significativos ao garantir a ampliação dos direitos das trabalhadoras, 

estabelecendo que o direito à licença maternidade é um direito fundamental. Outras normativas, 

como a lei 11.770/2008, conhecida como programa empresa cidadã, também contribuíram na 

ampliação dos direitos das mães trabalhadoras.22 

A Constituição foi aprovada com a adoção de boa parte da Carta encaminhada pelo 

Movimento Feminista e de mulheres acatando, no caso das mães trabalhadoras, reformas 

importantes na CLT, como a mudança do Artigo 392 e consequente ampliação da licença-

maternidade para 120 dias e a proteção do vínculo empregatício desde a confirmação da 
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gravidez até 5 meses após o parto.5 Ainda, foram asseguradas a licença-maternidade para mães 

adotantes, com a garantia de abono salarial igual ao da mãe biológica, e a proibição de práticas 

discriminatórias quanto à maternidade em entrevistas de emprego. 15 

Outras medidas protetivas como a licença-paternidade são importantes ao permitir 

que o pai seja um apoio a necessária à recuperação da mãe, ao cuidar do recém-nascido e 

realizar outras tarefas, como o registro da certidão de nascimento, no entanto, parece irrisório 

o período de cinco dias para que uma real rede de apoio se constitua. 22 

3.4 Normativas Municipais sobre Licença Maternidade em Florianópolis 

No âmbito municipal o direito à licença maternidade tem regulamentação da 

legislação federal e estadual, mas podem variar conforme a localidade, com normativas e leis 

que se adaptam às especificidades regionais. No município de Florianópolis existem normativas 

municipais que buscam oferecer suporte às servidoras públicas gestantes.  

Como se pode observar no Manual do servidor público da secretaria de 

administração de Florianópolis, a licença maternidade é concedida à servidora gestante, por 

cento e vinte dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração. Mediante prescrição médica, 

poderá ser antecipada para o decurso do nono mês de gestação.  O Estatuto traz ainda as 

seguintes premissas: 

“Deferida a licença, a servidora receberá o 

formulário “Requerimento de Afastamento do 

Trabalho” devidamente preenchido e assinado 

que deverá ser entregue à sua chefia imediata 

para fins de comprovação junto à frequência, 

bem como registros e controles 

necessários.  Em se tratando de gestação de alto 

risco, mediante comprovação de atestado e/ou 

laudo médico complementar, se aceita que o 

exame pericial seja realizado por terceiros, a 

fim de assegurar a integridade física materno-

fetal. No caso de servidoras temporárias e/ou 

comissionadas, com gestação de alto risco, que 

necessitem de afastamento antes de completar o 

oitavo mês de gestação, após o décimo quinto 

dia deve ser encaminhado, após avaliação da 

Gerência de Perícia Médica (GPM), ao INSS, 

como auxílio-doença, e a licença gestação 

deverá ser solicitada à GPM (mantêm-se as 

regras de agendamento), que no momento 

adequado irá transformar o auxílio-doença em 

licença gestação.”23 



13 
 

Além disso a Lei nº 8906, de 04  de abril de  2012, prorrogou o prazo da licença 

maternidade das empregadas públicas do município de Florianópolis assim a saber: 

“Art. 1º À empregada pública lactante, 

mediante comprovação médica de estar 

amamentando, será assegurada licença de dois 

meses a ser usufruída ao término da licença-

maternidade, independentemente da idade do 

filho. 

Art. 2º Durante o período de prorrogação da 

licença-maternidade, a empregada pública 

municipal terá direito à sua remuneração 

integral, nos mesmos moldes devidos no 

período de percepção do salário-maternidade 

pago pelo regime geral de previdência social. 

Art. 3º Durante a prorrogação da licença-

maternidade de que trata esta Lei, a empregada 

não poderá exercer qualquer atividade 

remunerada e a criança não poderá ser mantida 

em creche ou organização similar.  

Parágrafo Único - Em caso de descumprimento 

do disposto no caput deste artigo, a empregada 

pública perderá o direito à prorrogação da 

licença bem como da respectiva remuneração.” 
24 

Diante disso, percebe-se que houve avanços nas leis, prorrogando a licença 

maternidade por um período maior, o que reflete um reconhecimento da importância da 

amamentação e apoio à saúde materno-infantil. Dessa forma, essa extensão do período de 

licença maternidade demonstra um compromisso do poder público com a saúde e vínculo de 

mãe e filho assegurando a manutenção da amamentação sem prejuízos financeiros à família. 

Portanto, enquanto essa legislação oferece um importante suporte às mães lactantes, 

é fundamental que sejam discutidas formas de aprimorar a sua aplicação, garantindo que as 

empregadas públicas possam usufruir plenamente desses direitos sem enfrentar barreiras que 

possam comprometer a sua aplicação. 

3.5 O Papel do SUS no Suporte às mulheres durante a Licença Maternidade 

O Sistema Único de Saúde - SUS, constitui uma ferramenta fundamental para o 

suporte das mulheres durante o período de licença maternidade  contribuindo para o bem-estar 

delas nesse período.   Nesse sentido, o SUS surge como um provedor de serviços universais que 

vão desde a gestação, através das consultas de pré-natal, até o parto e puerpério. Dessa forma, 
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este serviço se faz essencial na vida dessas mulheres, pois vai auxiliar no suporte a saúde  física 

e mental, amamentação e acompanhamento durante o retorno ao mercado de trabalho dessas 

pessoas. 

No Brasil, a saúde da mulher foi incorporada às políticas nacionais de saúde nas 

primeiras décadas do século XX, sendo limitada, nesse período, às demandas relativas à 

gravidez e ao parto. Os programas materno-infantis, elaborados nas décadas de 30, 50 e 70, 

traduziam uma visão restrita sobre a mulher, baseada em sua especificidade biológica e no seu 

papel social de mãe e de cuidados domésticos, responsável pela criação, pela educação e pelo 

cuidado com a saúde dos filhos e demais familiares. 25 Esse foi um marco importante, pois a 

partir dele, foram pensadas e incorporadas novas ações para com a saúde integral da mulher.  

Os gestores de saúde, tanto no governo federal quanto nos estados e municípios, 

têm responsabilidades claramente definidas pelo SUS para garantir os direitos da gestante e dos 

bebês. É importante que todos saibam que existem meios de garantir uma gravidez saudável, 

parto seguro e assistência de qualidade para a gestante, mãe e bebê. 19 

Os profissionais de saúde do SUS acompanham a mulher e o recém-nascido no 

retorno aos serviços de atenção primária à saúde em suas primeiras semanas após o parto. Tendo 

por objetivo avaliar as condições de saúde do recém-nascido e da puérpera, orientar e apoiar a 

família para a amamentação e para cuidados básicos com o recém-nascido. Além disso, esse 

cuidado dos profissionais de saúde deve também avaliar a interação da mãe com o recém-

nascido, identificar situações de risco ou intercorrências e conduzi-las e orientar o planejamento 

familiar. 26 

O profissional fornece o necessário apoio e proteção a essa mulher que atravessa  

um período de ansiedade despertada pela chegada do bebê e das frustrações decorrentes de 

expectativas que podem ter sido criadas em relação à experiência da maternidade confrontadas 

com a realidade. 27 Sendo assim, o SUS se torna necessário para essas mulheres assim como 

para o bebê na tentativa de tentar diminuir esses anseios que surgem durante o processo de 

maternagem auxiliando-a nas dúvidas e eventuais problemas que venham a ocorrer.  

3.6 Hierarquias reprodutivas e saúde mental no processo de maternar 

A maternidade, em sua diversidade de experiências e desafios, é atravessada por 

múltiplos fatores sociais, econômicos, raciais e de gênero que influenciam diretamente a saúde 

mental da pessoa que gesta. Nesse contexto, a vivência da maternidade enquanto fenômeno 

social não é uniformemente aceita, sendo moldada por normas e expectativas que definem quais 

formas de maternidade são valorizadas ou estigmatizadas. 28 

Apesar das transformações sociais ocorridas desde a década de 1970, como a 

inserção das mulheres no mercado de trabalho e o aumento do número de casais gays e lésbicas 

que adotam crianças, a sociedade ainda valoriza predominantemente a maternidade dentro de 

um padrão cisgênero, heteronormativo e monogâmico. Segundo Rich (1979) “maternidade é 

admirável somente se a mãe e a criança estiverem legalmente ligadas a um pai; a maternidade 
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fora do casamento, ou dependente do sistema de bem-estar social, ou a maternidade lésbica, são 

mal-vistas, humilhadas ou negligenciadas”. 29  

Dessa forma, o conceito de “hierarquias reprodutivas” refere-se a um modelo ideal 

de maternidade e cuidado com os filhos, fundamentado em um imaginário social sexista, 

generificado, classista e homofóbico, que exclui e discrimina diversas formas de maternidade. 
28. A reprodução socialmente aceita é aquela realizada dentro do conceito de “boa maternidade”, 

caracterizada por uma relação estável entre um casal heterossexual monogâmico, geralmente 

branco, adulto, casado e com recursos financeiros e culturais suficientes para criar os filhos de 

maneira considerada adequada. 

Os principais fatores que atravessam essa hierarquia reprodutiva são: raça, classe 

social, geração/idade e parceria sexual. Mulheres não brancas, pertencentes a classes 

econômicas baixas, jovens ou mais velhas, homossexuais ou solteiras enfrentam menor 

aceitação social e condições adversas para exercer a maternidade em comparação com mulheres 

brancas, de classe média/alta, entre 20 e 35 anos, heterossexuais e com parceiros. 28 

Portanto, a interação entre esses fatores – raça, classe, idade e parceria sexual e 

podemos adicionar, gênero – irá influenciar como o processo de maternagem será vivenciado 

pela pessoa que materna, assim como percebido na interação com seus familiares, amigos e 

trabalho. 

Assim, essas hierarquias reprodutivas afetam diretamente a saúde mental de quem 

materna. De acordo com Silva et al (2022), a pressão social para se conformar ao modelo 

idealizado de maternidade pode gerar sentimentos de inadequação, culpa, isolamento e 

silenciamento, especialmente para aquelas pessoas que não se enquadram nas normas 

estabelecidas. Pessoas que vivenciam a maternidade em contextos marginalizados, como mães 

solteiras, homossexuais, homens trans ou são de classes econômicas mais baixas, podem 

enfrentar maior estresse, discriminação e menor suporte social. Isso pode resultar em um maior 

risco de desenvolver transtornos como depressão pós-parto, ansiedade e baixa autoestima.30 

Ademais, a constante comparação com o modelo de "boa mãe" pode intensificar 

sentimentos de fracasso ou exclusão, o que, por sua vez, afeta a qualidade de vida dessas 

mulheres. Nesse sentido, as hierarquias reprodutivas não apenas moldam a maneira como a 

maternidade é percebida pela sociedade, mas também impõem barreiras que afetam 

profundamente o bem-estar psicológico das mães, exacerbando desigualdades e perpetuando 

um ciclo de sofrimento emocional e mental. 28 

Diante das complexidades e interseções que envolvem a vivência da maternidade, 

torna-se essencial que as políticas públicas reconheçam que fatores como raça, classe, gênero, 

idade e orientação sexual se cruzam e intensificam os impactos na saúde física e mental das 

mulheres. Esses fatores não podem ser analisados isoladamente, mas sim de forma integrada, 

considerando como se somam para influenciar a experiência materna.  
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É fundamental que além de políticas públicas amplas, as pessoas responsáveis pela 

sua aplicação, como trabalhadoras e trabalhadores do SUS, garantam o acesso pleno a esses 

direitos, compreendendo a maternagem como uma responsabilidade compartilhada pela 

comunidade e pelo Estado, e não apenas vinculada à figura feminina.  

São escassos os dados da literatura quanto aos processos de maternagem, 

aplicabilidade de direitos e percepções dos profissionais de saúde quanto ao seu processo de 

maternagem. A despeito dos direitos instituídos nas legislações específicas para os profissionais 

de saúde do SUS pouco é publicado quanto a real implantação desses direitos para esses 

profissionais. Além disso, a literatura é pobre no que se refere às culturas institucionais dos 

serviços de saúde para o processo de maternagem de seus profissionais. 

A literatura mostra que profissionais de saúde apresentam sobrecarga psíquica e 

física relacionadas ao trabalho, que muitas vezes resultam em sofrimento e adoecimento desses 

trabalhadores. A sobre demanda de usuários, a precarização das unidades de saúde, a falta de 

profissionais na equipe são alguns fatores que estão sendo relacionados a esse processo de 

adoecimento. 31 

 Supõe-se que para a profissional gestante esse sofrimento possa ser potencializado 

pelas alterações físicas e psíquicas próprias da gestação, mas também por culpabilização dos 

colegas e da gestação quando da necessidade de afastamento de suas funções por conta da 

gravidez e/ou licença maternidade e/ou pausas para amamentação no retorno ao trabalho. 

Em 2023 o Ministério da Saúde lançou a Portaria número 230 que instituiu o 

Programa Nacional de Equidade de Gênero, Raça e Valorização das Trabalhadoras no Sistema 

Único de Saúde – SUS que instituiu uma política de valorização das pessoas que maternam, 

com incentivo a mudança da cultura institucional de gestores e serviços para a proteção, 

acolhimento e incentivo a esta população.23 

Componente desta política, o PET-SAÚDE Equidade se propõe a pesquisar e 

compreender a percepção desses profissionais saúde, dos que gestam/maternam, dos colegas de 

trabalho e dos gestores a fim de propor melhorias e propiciar uma mudança cultural que 

contribua para o fortalecimento de mulheres e pessoas que maternam.  
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4.  MÉTODOS 

4.1 Delineamento da pesquisa 

Trata-se de um estudo quali-quantitativo de corte transversal, no qual serão 

coletados dados da população em um único momento no tempo.  

A coleta de dados ocorrerá por meio de entrevista individual semiestruturada, em 

profundidade, seguindo um roteiro elaborado pelas pesquisadoras com questões norteadoras, 

incluindo perguntas fechadas e abertas. 

Este estudo insere-se no Projeto PET-EQUIDADE (Programa de Educação pelo 

Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) – Equidade),uma iniciativa do Ministério da Saúde para 

qualificação dos profissionais da saúde, em conjunto com a formação de estudantes de 

graduação da área da saúde em ações de práticas de iniciação ao trabalho. A Prefeitura 

Municipal de Florianópolis (PMF) é integrante desse projeto, através da Escola de Saúde 

Pública e tem interesse nos resultados da pesquisa com intuito de propor melhorias relacionadas 

à gestão do trabalho e saúde do trabalhador. 9 

Além disso, este projeto PET-Saúde tem como pressuposto a educação pelo 

trabalho e consequente fortalecimento das ações de integração ensino-serviço-comunidade 

entre estudantes de graduação e as unidades de saúde e a PMF.  

4.2 Local do estudo 

Esse estudo será realizado nas unidades básicas de saúde e policlínicas da rede 

municipal de saúde  na cidade de Florianópolis no período de janeiro de 2025 até novembro de 

2025. 

4.3 População  

Serão convidadas a participar do estudo trabalhadoras e trabalhadores que atuam na 

Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis nos locais acima referidos, que usufruíram de 

licença maternidade no período de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2023, como não 

há estudos para o cálculo de tamanho amostral, estima-se um total de 30 entrevistas ou até 

saturação dos dados. Serão critérios de inclusão para este estudo: idade superior a 18 anos, ter 

vínculo empregatício pela Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis, bem como aceitar 

participar da pesquisa através da assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecimento.  

Excluem-se desta pesquisa pessoas que não utilizaram a licença maternidade entre 

2022 a 2023 e aquelas que não são servidoras estatutárias ou aquelas que apresentem vínculo 

através de empresas terceirizadas ou organizações sociais junto à Secretaria de Saúde de 

Florianópolis, bem como aquelas que estiverem gozando de férias e/ou afastamentos no período 

de coleta de dados.    
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4.4 Coleta de dados 

A coleta de dados será realizada através de entrevistas individuais semiestruturadas, 

em profundidade, seguindo um roteiro elaborado pelas pesquisadoras com questões 

norteadoras, incluindo perguntas fechadas e abertas, sobre características laborais, 

sociodemográficas, história obstétrica e percepções sobre o processo de maternagem no período 

de licença selecionado para a pesquisa. As entrevistas serão gravadas em áudio, em uma sala 

privativa, com ambiente silencioso  e reservado. 

Haverá inicialmente uma sensibilização dos coordenadores das unidades de saúde 

de Florianópolis, quanto à relevância do projeto,  para que a informação da pesquisa chegue 

contextualizada às servidoras. Haverá participarão nas reuniões mensais de coordenadores, que 

ocorrem com suas gerências, em que será apresentado o projeto e será entregue um convite para 

ser distribuído às trabalhadoras de sua unidade de saúde. Essa sensibilização inicial visa 

assegurar que as possíveis participantes compreendam plenamente o propósito do estudo e 

sintam-se motivadas a participar. 

Após essa etapa de sensibilização, as interessadas em contribuir para a pesquisa 

poderão se inscrever através de um link por meio de um formulário no Google Formulários® 

(Apêndice A). Nesse formulário, as participantes receberão informações sobre os objetivos do 

estudo, o método de coleta e as questões éticas envolvidas, garantindo transparência e adesão 

ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e poderão definir o horário que seja 

conveniente  para agendamento da entrevista presencialmente. 

As entrevistas serão realizadas com o objetivo de obter informações detalhadas 

sobre as experiências de mulheres sobre o processo de gestar, licença maternidade e retorno ao 

trabalho, por meio de um roteiro elaborado pelas pesquisadoras com questões norteadoras, 

incluindo perguntas fechadas e abertas (apêndice B), permitindo tanto uma exploração 

aprofundada das vivências individuais quanto a coleta de informações objetivas necessárias 

para o estudo. 

A escolha por entrevistas semiestruturadas é justificada pela necessidade de 

explorar profundamente as percepções e experiências das participantes, permitindo que a 

pesquisa capte tanto aspectos subjetivos quanto dados mais concretos. A combinação de 

perguntas abertas e fechadas facilita a obtenção de respostas ricas e diversificadas, 

fundamentais para a análise qualitativa. 

 4.5 Análise de dados 

Após a realização das entrevistas, estas serão completamente transcritas, excluindo-

se possíveis identificações do participante no transcrito, possibilitando uma análise detalhada 

do conteúdo discutido. Os transcritos serão numerados de forma sequencial para garantir a 

anonimização dos dados. 
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Os dados quantitativos serão digitalizados e armazenados em planilha do Excel 

(Microsoft® Office Excel® 2007) para posterior análise com estatística descritiva, com 

frequências, tendências centrais e dispersão. O nível de significância considerado será de 0,05. 

Os dados qualitativos obtidos através das entrevistas semiestruturadas serão 

analisados pela técnica de análise de conteúdo do Bardin, seguindo os três processos: pré 

análise, exploração do material e tratamento dos resultados e, inferência e interpretação. 33 Será 

feita uma análise sintática e semântica, através da análise de frequência e ordenação de palavras, 

léxicos gramaticais, meios de expressão, bem como os sentidos conotativos e denotativos do 

que for dito nas entrevistas. Com o objetivo de buscar semelhanças e diferenças nas respostas 

das participantes, iremos categorizar as respostas para facilitar a análise dos dados. 34 As 

categorias, após serem definidas e organizadas, serão analisadas e interpretadas a partir dos 

dados levantados e concretizados, baseada também em bibliografias pertinentes ao assunto para 

auxiliar no enriquecimento da discussão de resultados. 

4.6 Aspectos Éticos 

Este projeto segue as Resolução MS/CNS n° 196/96, Resolução MS/CNS n° 

466/2012 e Resolução MS/CNS n° 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Ele será 

submetido à apreciação da Comissão de Residência Multiprofissional (COREMU), da 

Comissão de Acompanhamento dos Projetos de Pesquisa em Saúde (CAPPS) da Secretaria 

Municipal de Saúde de Florianópolis e à Plataforma Brasil para encaminhamento ao Comitê de 

Ética. Após recebimento de parecer positivo pelo Comitê de Ética em Pesquisa para realização 

da pesquisa os participantes serão informados sobre a natureza da pesquisa e será 

disponibilizado link para agendamento da entrevista conforme acima descrito.  

Os participantes da pesquisa não terão seus nomes ou identidades reveladas, 

mantendo-se assim o anonimato e o caráter sigiloso. Os participantes da pesquisa só 

serão  admitidos na pesquisa, após leitura, esclarecimento de dúvidas e assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE C) 

4.6.1 Riscos e benefícios 

Há um risco de as entrevistas gerarem ansiedade, constrangimentos e desconfortos 

emocionais pelo recordatório de experiências negativas que as participantes tenham atravessado 

durante o seu ciclo gravídico-puerperal e maternagem. Os pesquisadores adotarão um 

compromisso e comportamento de respeito, cuidado e acolhimento com todas as participantes 

para mitigar essas situações, bem como suspenderão a entrevista se alguma situação dessa for 

detectada e será oferecido uma avaliação médica com uma das pesquisadoras e posteriores 

encaminhamentos, se assim for o desejo da participante.  

Existe também o risco potencial de quebra de sigilo e confidencialidade dos dados 

coletados e consequente anonimato dos participantes. Esse risco será minimizado através da 

não identificação do participante nos transcritos. A identificação do participante será feita por 
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um código que será utilizado nos relatórios transcritos e que será registrado em caderno 

separado.  

Para este estudo não há um benefício direto ao participante, já que eles relatarão 

vivências passadas, que serão transformadas em dados para propor melhorias na cultura 

institucional que possam atender às profissionais que futuramente passarão pelo ciclo 

gravídico-puerperal e maternagem. Através de oficinas e produção de relatórios será 

apresentado os achados da pesquisa e proposto medidas para possíveis melhorias. 

5.  RESULTADOS ESPERADOS 

A divulgação dos resultados deste estudo será realizada por meio de três principais 

abordagens. Em primeiro lugar, será elaborado um relatório final, com as análises, conclusões 

e propostas de possíveis melhorias, que será compartilhado com os gestores da Secretaria 

Municipal de Saúde de Florianópolis. Além disso, serão realizadas reuniões internas com os 

profissionais de saúde para discutir os principais achados e identificar ações práticas para 

melhorar os serviços e o ambiente de trabalho. Por fim, serão organizadas duas oficinas com o 

objetivo de capacitar os gestores e as trabalhadoras do SUS com base nas descobertas da 

pesquisa, promovendo um espaço de diálogo e desenvolvimento de estratégias para a melhoria 

contínua dos serviços. 

Espera-se que a pesquisa contribua para trabalhar a consciência, sensibilização e 

criação de políticas que promovam o acolhimento de trabalhadores que gestam e maternam. 

Com base nos resultados obtidos, através das percepções dos entrevistados pretende-se 

identificar as principais dificuldades enfrentadas  por trabalhadores no seu retorno ao ambiente 

de trabalho e no seu processo de maternagem. 

A análise dos dados permitirá melhor compreensão sobre as experiências no 

processo de maternagem e seu retorno ao seu ambiente de trabalho na SES da PMF e como 

procedem mediante a provável falta de auxílio nesse período e quais estratégias utilizam nesse 

processo de adaptação maternagem-trabalho, objetivando identificar recomendações e formas 

de auxiliar a gestão de equipes da  SMS de Florianópolis e profissionais da saúde nas melhorias 

da ambiência e suporte às trabalhadoras-mães. 

Com a identificação dos desafios enfrentados por trabalhadores gestantes, 

puérperas e mães  no ambiente de trabalho, visa-se melhorar o acolhimento dos trabalhadores 

que gestam e maternam. O resultado da pesquisa poderá contribuir de forma significativa e 

positiva para tomadas de decisões de políticas públicas e gestão de trabalho. As informações 

obtidas a partir da pesquisa poderão ajudar a melhorar o acolhimento no retorno da licença o 

auxílio à maternidade no ambiente de trabalho, estimular o aleitamento no ambiente de trabalho, 

criando um espaço de aleitamento, promover uma cultura institucional de valorização dos 

trabalhadores que gestam e trabalhadoras-mães.  
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6.  CRONOGRAMA 

Atividade 

Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Ju

l 

Ag

o 

Se

t 

Out No

v 

Dez 

2024 2025 

Submissão CEP X X             

Sensibilização 

gestores 
  X            

Inscrição de 

entrevistados 
  X X X X X        

Entrevistas 

individuais 
  X X X X X X X X X    

Transcrição das 

Entrevistas 
   X X X X X X X X X   

Formação do banco 

de dados 
    X X X X X X X X   

Análise dos dados          X X X   

Produção de 

relatórios e 

divulgação com 

gestores 

           X X  

Produção das 

Oficinas e 

divulgação com os 

profissionais 

            X X 

Produção de Artigo 

Científico 
             X 

 

 7. ORÇAMENTO 

Material Valor Estimado 

Impressão materiais e Cópias dos Termos de 

Consentimento 

R$ 120,00 

Transporte para realização das entrevistas R$ 950,00 

Taxas para a Publicação do Artigo Científico R$ 5000,00 

Materiais para produção das Oficinas R$ 2000,00 

Materiais para produção dos Relatórios R$ 1000,00 

Total R$ 9070,00 
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9. APÊNDICE 

9.1 Apêndice 1 – Convite para participação no Projeto de Pesquisa 
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9.2 Apêndice 2 – Roteiro da entrevista semi-estruturada 

Parte 1 – Dados sociodemográficos e antecedentes obstétricos 

Data da Entrevista:___________/___________/_______ Hora de Início da Entrevista:_______ 

Código do Entrevistado: __________________________ Código do Entrevistador:_________ 

Nome adotado nesta entrevista (conforme lista em anexo) - ____________________________ 

Qual sua idade:_______________________________________________________________ 

Qual sua raça/etnia?  (    ) Branca     (    ) Preta     (    ) Parda    (     ) Indígena      (    ) Amarela 

Qual seu nível de escolaridade? (   ) Pós-graduação   (   ) Graduação    (   ) Ensino Técnico            

(   ) Ensino Médio    (   ) Ensino fundamental 

Quanto tempo de formado no seu maior nível?  (     ) menos de 6 meses    (    ) 6 meses a 1 ano   

(      ) 1 ano a 5 anos      (       ) 5 a 10 anos     (      ) 10 a 15 anos    (      ) 15 a 20 anos                          

(        ) mais de 20 anos 
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Quanto tempo você é servidora da Prefeitura de Florianópolis? (     ) menos de 6 meses                        

(     ) 6 meses a 1 ano   (      ) 1 ano a 5 anos       (       ) 5 a 10 anos     (      ) 10 a 15 anos                   

(      ) 15 a 20 anos          (       ) mais de 20 anos 

Qual sua renda familiar mensal aproximadamente? (       ) 1 Salário Mínimo (SM) (      ) entre 

2 a 5 SM    (     ) entre 6 a 8 SM (     ) entre 9 a 11 SM      (    ) entre 12 a 15 SM         (    ) 

> 15 SM 

Quantas pessoas residem com você?    (     ) 1     (    ) 2     (    ) 3      (     ) 4      (     ) 5     (      ) 

> 5 

A sua renda é a principal renda da sua família?    (       )  Sim         (       ) Não 

Você é: (    ) casada      (     ) mora junto        (      ) namora       (      ) solteira 

Você considera que tem uma rede de apoio familiar para a sua maternagem?   (      ) sim     (     ) 

não 

Você é a principal cuidadora de seus filhos?   (      ) sim     (     ) não  

Você é a principal responsável pelos cuidados da casa?   (      ) sim     (     ) não 

Qual a sua jornada de trabalho na Prefeitura de Florianópolis?___________________________ 

Como é seu deslocamento de casa para o trabalho?  (     ) automóvel próprio     (       ) ônibus    

(    ) motocicleta própria     (      ) Bicicleta         (       ) andando          (       ) aplicativos de 

transporte 

Quantas horas por dia você despende para o deslocamento casa-trabalho-casa para a o trabalho 

na Prefeitura Municipal de Florianópolis?__________________________________________ 

Você trabalha em outros locais? (      )   Sim        (      ) Não 

Se sim, em quais locais?________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

Quantas horas você trabalha neste outro local?_______________________________________ 

Qual o regime de trabalho neste outro local?________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

Quantas gravidezes você já teve?______________________ Quantos filhos vivos?_________ 

Qual a idade dos seus filhos?____________________________________________________ 

Qual o seu período de afastamento pela gestação no período de 2022 a 2023?_______________ 
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___________________________________________________________________________ 

Ocorreu algum problema de saúde durante a gestação que gozou licença maternidade entre 2022 

a 2023?    (      )   sim        (     ) não 

Precisou afastar-se por atestado médico durante a gravidez?      (      ) sim       (    ) não 

Sua gestação tinha qual classificação de risco?    (     ) risco habitual         (     ) alto risco 

Precisou afastar-se por atestado médico durante o puerpério?   (      ) sim       (    ) não 

Você amamentou seu(s) filho(s) ao seio?  (    ) sim     (     ) não 

Você conseguiu manter a amamentação ao retornar ao trabalho? (     ) sim     (    ) não 

Você encontrou apoio institucional para manter a amamentação?   (     ) sim    (    ) não 

Parte 2 – Percepção sobre o processo de maternagem, cultura institucional e retorno as 

atividades laborativas após licença-maternidade. 

Como você percebeu o suporte e apoio da sua chefia durante sua gestação e licença-

maternidade? 

Como você percebeu o suporte e apoio de seus colegas de trabalho durante sua gestação e 

licença-maternidade? 

Como se deu o seu retorno ao trabalho após licença-maternidade? Quais suas dificuldades e 

como a instituição, colegas de trabalho e chefia, se comportaram com você nesse momento? 

Quais os seus sentimentos sobre seu retorno ao trabalho e os cuidados com seu(s) filho(s)? 

Como você se percebe como uma mulher trabalhadora de saúde? 

Quais os impedimentos que você percebe para o exercício de suas atividades laborativas e para 

o exercício de sua maternagem? 

Como foi que ocorreu o aleitamento materno após retorno ao trabalho? Você percebeu apoio 

institucional para manter a amamentação? Como? 

Como essa condição mãe-trabalhadora repercute sobre sua saúde? 

Você percebe algum impacto da maternidade sobre sua carreira? Quais? 

Quais medidas você entende como necessárias para melhorias e como formas de mitigar esse 

impacto? 
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9.3 Apêndice 3 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde Equidade) 

Universidade Estadual de Santa Catarina 

 Universidade Federal de Santa Catarina 

Secretária Municipal de Saúde de Florianópolis 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Título do Projeto: PERCEPÇÃO DE PESSOAS QUE GESTAM QUANTO AO 

PROCESSO DE MATERNAGEM NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

FLORIANÓPOLIS 

 

Convidados você a participar de uma pesquisa que tem como objetivo avaliar a percepção dos 

servidores que gestaram e passaram por licença-maternidade na Secretaria Municipal de Saúde 

sobre o processo de maternagem no retorno ao trabalho e a cultura da instituição em relação ao 

exercício pleno da maternagem. Esta pesquisa está sendo realizada pela Escola de Saúde 

Pública Florianópolis, pela Universidade Federal de Santa Catarina e pela Universidade do 

Estado e Santa Catarina através do Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-

Saúde), coordenada pela pesquisadora Luciana Santos Pimentel, que se compromete a seguir a 

Resolução 466/2012 e a Resolução 510/2016 e suas complementares. 

Se você aceitar participar dessa pesquisa, realizaremos uma entrevista individual, 

semiestruturada que será composta por duas etapas: a primeira etapa será formada por dados 

laborais (sobre seu trabalho e tempo de atuação), sociodemográficos (dados referentes a idade, 

cor de pele, escolaridade e semelhantes) e antecedentes obstétricos (dados sobre gestações 

anteriores e atual); a segunda etapa será por respostas livres e abertas com questões norteadoras 

para compreender a  sua percepção sobre o seu processo de maternagem, apoio institucional, 

apoio de colegas de trabalho e rede de apoio pessoal/familiar para o seu exercício pleno da 

maternagem na última gestação. Essa entrevista tem tempo estimado de 30 minutos de duração 

e será realizada em ambiente reservado no seu local de trabalho, que conta com privacidade, 

silêncio e acolhimento apropriados para este processo. Será realizado gravação do áudio para 

posterior transcrição e análise das informações. Estas gravações e transcrições serão utilizadas 

exclusivamente para fins científicos decorrentes da presente pesquisa, conforme item III(q) da 

Resolução 466/2012. 

 Os possíveis riscos ou desconfortos decorrentes de sua participação decorrem do recordatório 

de seu processo de gestação, parto, puerpério e  maternagem, que podem reavivar memórias de 

tristeza e angústia que possam ter ocorrido nestes períodos, podendo trazer pensamentos e 

sentimentos negativos, que podem repercutir em sua saúde mental. A entrevista será 

imediatamente interrompida e será realizado acolhimento a sua mobilização emocional e será 

feito um acompanhamento médico com pesquisadora-coordenadora se esse for o seu desejo. A 

quebra de sigilo, ainda que involuntária e não intencional deve ser considerada, no entanto 

pretendemos garantir a manutenção do sigilo e da privacidade de sua participação em todas as 

fases da pesquisa, através da anonimização dos dados. 
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A sua participação na pesquisa não estabelece nenhum benefício direto, mas permitirá 

compreender a cultura institucional da secretária municipal de saúde no cuidado as pessoas  

 

que gestam quanto ao seu processo de maternagem, o que permitirá propor mudanças. Após 

análise dos dados faremos oficinas com os funcionários e gestores da secretaria municipal de 

saúde para apresentar as informações com as propostas de melhorias. 

Sua participação na pesquisa é totalmente voluntária, então não é obrigatório que você participe 

desse projeto e não haverá nenhum prejuízo ao seu trabalho e em sua carreira na secretaria de 

saúde ou na unidade em que exerce suas atividades. Você poderá decidir não participar, ou 

ainda desistir de participar e retirar seu consentimento a qualquer momento, bastando apenas 

informar ao coordenador da pesquisa sobre seu desejo. 

Não está previsto nenhum pagamento por sua participação na pesquisa e você não terá nenhum 

custo por sua participação, no entanto, poderá ser ressarcido por qualquer despesas 

comprovadamente decorrentes da sua participação, como despesas de transporte, como 

passagens de ônibus, estacionamento, etc. 

Caso ocorra alguma intercorrência ou dano, resultante de sua participação na pesquisa, você 

receberá todo o atendimento necessário, sem nenhum custo pessoal. Além disso, você tem 

garantido o direito a solicitar indenização. 

Os dados coletados durante a pesquisa serão tratados sistematicamente de forma confidencial. 

Os resultados serão apresentados de maneira conjunta, sem a identificação dos participantes, 

ou seja, o seu nome não será publicado nos resultados. 

Caso tenha dúvidas, poderá entrar contato com o pesquisador responsável – Luciana Santos 

Pimentel, pelo telefone (48 988312288 e 48 37212041) ou no endereço Rua Prof.ª Maria Flora 

Pausewang, s/n, Bloco Didático do Curso de Medicina – Hospital Universitário, Departamento 

de Ginecologia Obstetrícia - 2° andar ou com o Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos 

(CEPSH-UFSC) pelo telefone (48 37216094) ou no 7° andar do Prédio Reitoria II, sala 701, de 

segunda à sexta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 18h. 

Esse Termo deve ser rubricado em todas as suas páginas e assinado em duas vias, sendo uma 

para o participante e outra para os pesquisadores. 

Concordo com o registro da minha voz. 

Florianópolis, _______________________________________ 

 

___________________________________  _________________________________ 

Nome do Participante da pesquisa   Assinatura do participante da pesquisa 

 

___________________________________  _________________________________ 

Nome do pesquisador     Assinatura do pesquisador 

 

___________________________________  _________________________________ 

Nome do pesquisador responsável   Assinatura do pesquisador responsável 
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